
Nomes de pais que não pagam pensão são publicados em jornais
argentinos

Os argentinos encontraram uma alternativa à condenação judicial de pais separados que não pagam a
pensão alimentícia: a condenação popular. Na Província de Mendoza, os jornais começaram a publicar,
no domingo (16/10), os nomes de 291 pais que deixaram de pagar a pensão alimentícia por três meses
consecutivos ou cinco meses alternados. As informações são do Clarín.com, Diario El Comercial e
outras publicações argentinas.

A medida, inédita no país segundo o Clarín.com, resultou de um trabalho conjunto dos Três Poderes
para combater o calote paterno. O Legislativo modificou a Lei 8.326, que já existia mas não era
conhecida, o Judiciário entregou o registro dos devedores de pensão alimentícia ao Executivo que, por
sua vez, tornou efetivo o "escrache" dos faltosos nas publicações locais.

Segundo a Wikipédia em espanhol, o "escrache é o nome dado na Argentina a um tipo de manifestação,
em que um grupo de ativistas se dirige ao domicílio ou lugar de trabalho de alguém a quem se quer
denunciar por diferentes motivos, de modo que se tornem conhecidos da opinião pública", desde 1995.
Ainda segundo a Wikipédia, a Academia Argentina de Letras reconhece a palavra no Dicionário
Coloquial dos Argentinos como uma "denúncia popular contra as pessoas acusadas de violações de
direitos humanos ou de corrupção, que se realizada mediante acampamentos, cânticos ou desenhos, em
frente de seu domicílio particular ou em lugares públicos".

O senador "radical", segundo o Clarín.com, Sergio Bruni, que promoveu a reformação de uma lei antiga,
disse que "a condenação social é mais potente e mais importante que a condenação judicial". O ministro
do governo, Félix González, reconheceu que a medida vai gerar polêmica. "Mas a intenção é mesmo
provocar o debate social e fazer com que os pais assumam o compromisso" que têm com as crianças.

A lista será publicada uma vez por mês nos jornais de maior circulação da província. Mas as
informações podem ser obtidas na internet a qualquer momento. Além de nomes completos, a lista traz o
número do Documento Nacional de Identidade (DNI), o número do protocolo do caso na Justiça e o
tribunal em que tramita a causa.

"Não se pretende castigar quem não pode pagar, mas queremos reduzir drasticamente o volume de
nomes nesse registro", afirmou o ministro. Para o Judiciário e governo argentinos, a medida deverá ter
repercussão em pelo menos 60 mil lares. As autoridades acreditam que o "escrache" é um grande
motivador à regularização dos pagamentos de pensão. A geração do registro é feita logo depois da
abertura de um processo judicial contra um pai faltoso.

O Diario El Comercial conta que a lei que dispõe sobre o registro de pais relapsos foi redescoberta por
acaso pela Defensoria Pública. A procuradora Marisol Gonzales se esforçava para criar um grupo de
ativistas para demandar a criação de um registro oficial de devedores de pensão alimentícia, quando
descobriram, para a surpresa de todos, que a lei já existia. Ela só tinha de ser aplicada. A lei, por sinal,
também impede os pais faltosos a se candidatarem a cargos públicos e a serem fornecedores do Estado.
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